
ESTADO DE MATO GROSSO 
• PREFEITURA MUNICIPAL DE CANABRAVA DO NORTE 

CNPJ: 37.465.20010001-20 
• 
• GABINETE DO PREFEITO 

•  
• DECRETO N° 455/2015 DE: 22/12/2015 

DISPÕE SOBRE A INSCRIÇÃO DE DESPESAS 
EM RESTOS A PAGAR NO EXERCÍCIO DE 
2015, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

• 
• VALDEZ VIANA NUNES, Prefeito de Canabrava do Norte, Estado de Mato Grosso, no 

• uso das atribuições que lhes são conferidas em Lei: 

• Cor. siderando a necessidade do fiel cumprimento das normas estabelecidas na Lei 
• Complementar 101/2000, especificamente no que diz respeito ao equilíbrio orçamentária entre 
• receitas e despesas; 

Considerando que é imprescindível registrar somente os compromissos líquidos e certos 
• 11) assumidos pela administração após a devida liquidação das despesas nos termos do artigo 63, § 2° 
• da Lei Federal 4.320/64; • 

Considerando ainda que é fundamental que os demonstrativos contábeis informem saldos 

• 
reais de dívidas flutuantes, extirpando aquelas registradas indevidamente. 

• DECRETA:  • 
• Art. 12  Somente poderão ser inscritas em Restos a Pagar no exercício de 2015 as despesas 
• empenhadas e efetivamente realizadas no exercício financeiro correspondente, cuja liquidação se 

• tenha verificado no ano ou possa vir a ocorrer até 22 de Dezembro de 2015. 

• § 12  Para fins do disposto neste artigo, consideram-se realizadas as despesas em que a 
• contraprestação em bens, serviços ou obras tenham sido efetivamente realizadas no exercício, e 
• liquidadas aquelas cujos títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito comprovem o • • direito do credor, conforme estabelecido no § 2° do art. 63 da Lei n°  4.320, de 17 de Março de 1964.  • 
• 

§ 22  Os saldos de empenhos referentes a despesas que não se enquadrem no caput deste 
artigo, bem como aquelas cujo saldo se referem a empenhos estimados deverão ser anulados pelo 

• ordenador de despesas em 31 de Dezembro de 2015. • 
§ 32  As despesas inscritas em Restos a Pagar não processadas e não liquidadas até 31 de 

• 
dezembro do exercício de 2015 serão imediatamente anuladas, conforme demonstra Anexo I deste 

• 
decreto. 

11 • • • • 
• • • • 

PRAÇA FREDERICO DE SOUZA BRITO SM — CENTRO — CEP: 78658-0000 
CANABRAVA DO NORTE — MT — FONE (066) 3577-1152. 

• • • 

• 

§ 42  O pagamento que vier a ser reclamado em decorrência das anulações estabelecidas nos §§ 
22  e 3° cujas despesas tenham sido liquidadas ou realizadas, serão atendidos à conta de dotação 
orçamentária constante da Lei Orçamentária anual ou de créditos adicionais abertos no exercício em 
que se der a reclamação, por conta da dotação — despesas de Exercícios anteriores. 



do Norte, em 22 de Dezembro de 2015. 

VALDEZ VIANA N ES 
Prefeito Municip 

• • • • • 

ESTADO DE MATO GROSSO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANABRAVA DO NORTE 

CNPJ: 37.465.200/0001-20 

GABINETE DO PREFEITO 

111 Art. 22  As despesas inscritas em Restos a Pagar em 2014, assim como em exercícios 

• anteriores, e não liquidadas até a presente data, deverão ser obrigatoriamente anuladas. 

• Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput às despesas relativas a: 
• 
• I - ações orçamentárias financiadas com recursos de operações de crédito externo, inclusive 

• sua contrapartida nacional; 

• II - ações orçamentárias financiadas com recursos de próprios ou de convênios cuja execução 
esteja paralisada por falta de transferência de recursos pelas entidades conveniadas ou 

• redimensionamento de investimentos das ações municipais; 

• 

• 
III - restos a pagar referentes de folha de pagamentos; e 

• 4) IV - encargos sociais não parcelados junto ao RGPS ou outras instituições beneficiárias dos 
• repasses. 

• 

• 
Art. 32  Cabe à Secretaria Municipal de Finanças e de Administração o levantamento dos 

• 
créditos, situações de liquidações da despesa e cumprimento do disposto neste Decreto. 

• Art. 42  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

• 

• 

• 

• 

• 

• 
• • • • • 
• 
• 
• REGISTRE-SE, 
• PUBLIQUE-SE, 
• CUMPRE-SE, • • • • 
• PRAÇA FREDERICO DE SOUZA BRITO S/N — CENTRO — CEP: 78658-0000 

• CANABRAVA DO NORTE — MT — FONE (066) 3577-1152. 

• • 



Diário Oficial de Contas 
Tribunal de Contas Tribunal de Contas de Mato Grosso 
INSTRUMENTO DE CIDADANIA 

Mato Grosso 

Art. 20. Os prazos fixados neste Decreto poderão ser prorrogados a 
critério da Secretaria Municipal de Administração. 

Art. 21. Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação. 
revogando as disposições em contrário. 

Canabrava do Norte, em 22 de dezembro de 2015. 

VALDEZ VIANA NUNES 
Prefeito Municipal 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRE-SE. 

'1061~;2015 -0Èt-2l►1tr2015 

DISPÕE SOBRE A INSCRIÇÃO DE DESPESAS EM RESTOS A 
PAGAR NO EXERCICIO DE 2015, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

VALDEZ VIANA NUNES. Prefeito de Canabrava do Norte, Estado de 
Mato Grosso, no uso das atribuições que lhes são conferidas em Lei: 

Considerando a necessidade do fiel cumprimento das normas 
estabelecidas na Lei Complementar 101/2000, especificamente no que diz respeito ao equilíbrio 
orçamentária entre receitas e despesas, 

Considerando que é imprescindível registrar somente os compromissos 
I quidos e certos assumidos pela administração após a devida liquidação das despesas nos termos 

artigo 63, § 2° da Lei Federal 4.320/64. 
Considerando ainda que é fundamental que os demonstrativos 

niábeis informem saldos reais de dividas flutuantes, extirpando aquelas registradas 
indevidamente. 

DECRETA' 
Art. 1° Somente poderão ser inscritas em Restos a Pagar no exercício 

de 2015 as despesas empenhadas e efetivamente realizadas no exercicio financeiro 
correspondente, cuja liquidação se tenha verificado no ano ou possa vir a ocorrer até 22 de 
Dezembro de 2015. 

§ 1° Para fins do disposto neste artigo, consideram-se realizadas as 
despesas em que a contraprestação em bens. serviços ou obras tenham sido efetivamente 
realizadas no exercido, e liquidadas aquelas cujos titulos e documentos comprobatórios do 
respectivo crédito comprovem o direito do credor, conforme estabelecido no § 2° do art. 63 da Lei 
n° 4.320, de 17 de Março de 1964. 

§ 2° Os saldos de empenhos referentes a despesas que não se 
enquadrem no caput deste artigo. bem como aquelas cujo saldo se referem a empenhos 
estimados deverão ser anulados pelo ordenador de despesas em 31 de Dezembro de 2015. 

§ 3° As despesas inscritas em Restos a Pagar não processadas e não 
liquidadas até 31 de dezembro do exercício de 2015 serão imediatamente anuladas. conforme 
demonstra Anexo I deste decreto. 

§ 4° O pagamento que vier a ser reclamado em decorrência das 
anulações estabelecidas nos §§ 2° e 3° cujas despesas tenham sido liquidadas ou realizadas, 
serão atendidos á conta de dotação orçamentána constante da Les Orçamentária anual ou de 
créditos adicionais abertos no exercido em que se der a reclamação, por conta da dotação -
despesas de Exercicios anteriores. 

Art. 2° As despesas inscritas em Restos a Pagar em 2014, assim como 
em exercícios anteriores, e não liquidadas até a presente data. deverão ser obrigatoriamente 
anuladas. 

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput ás despesas 
relativas a 

I- ações orçamentánas financiadas com recursos de operações de 
credito externo, inclusive sua contrapartida nacional; 

II - ações orçamentárias financiadas com recursos de próprios ou de 
convênios cuja execução esteja paralisada por falta de transferência de recursos pelas entidades 

,
f)  ,versadas ou redimensionamento de investimentos das ações municipais; 

III - restos a pagar referentes de tolha de pagamentos; e 
IV - encargos sociais não parcelados junto ao RGPS ou outras 

instituições beneficiárias dos repasses. 
Art. 3° Cabe à Secretaria Municipal de Finanças e de Administração o 

levantamento dos créditos, situações de liquidações da despesa e cumprimento do disposto neste 
Decreto. 

Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Canabrava do Norte, em 22 de dezembro de 2015. 

VALDEZ VIANA NUNES 
Prefeito Municipal 

REGISTRE-SE, 
PUBLIQUE-SE.  
CUMPRE-SE, 

LICITAÇÃO 

AVISO DE RESULTADO 
PROCESSO LICITATORIO N°-024/2015. 
PREGÃO PRESENCIAL N.°-019/2015. 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO W-002/2015. 

A Prefeitura Municipal de Canabrava do Norte - Estado de Mato Grosso, 
através de seu Pregoeiro oficial. designado pela portaria N °-002/2014 de 09.01.2014, toma publico 
o resultado da sessão que se realizou na data de 06.01.2016. a licitação na modalidade de 
PREGÃO PRESENCIAL N°-019/2015, PARA REGISTRO DE PREÇO-SRP-N°-002/2015., Menor 
Preço por ITEM, sendo os seguintes proponentes vencedores do certame: o Proponente: 
MARCOS ANTONIO DIAS MACHADO-ME venceu nos  

itens•01,08,09.10,13,14,15,16,17,18,21,23,26.27,28.29,30,31,40,41,42,43,44,47,51,52,53,54.55,56, 
57,58,62,63,64,65,66,67,68,69,70,76,78,79,80,81,82,83,84,85,86,87,88,89,90,91,93,94,99.100,101. 
102,103,104,105, que ficou no valor da total de RS-1.433,648,10 -( Hum Milhão Quatrocentos 
Trinta e Três Mil Seiscentos e Quarenta e Oito Reais e Dez Centavos.x.x.) ), GRAFFITE 
COMERCIO E REPRESENTAÇÃO LTDA-EPP, venceu nos itens: 
02,03,04,05,06,07,11,12,19,20,22,24,25,32,33,34,35,36,37,38,39,45,46.48,49,50,59,60,61,71,72,73 
,74,75,77,92,95,96,97,98, que ficou no valor de R$-1.410.417,00 ( Hum Milhão Quatrocentos e 
Dez Mil e Quatrocentos e Dezessete Reais.), Tendo como OBJETO: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA FUTURA E EVENTUAL FORNECIMENTO DE MATERIAL PERMANENTE E 
MOVEIS EM GERAL PARA ATENDER AS SECRETARIAS DO MUNICIPIO NO EXERCICIO DE 
2016. 

CANABRAVA DO NORTE-MT, 06 de JANEIRO DE 2.016. 

CEZAR QUEIROZ DA SILVA 
Pregoeiro OFICIAL 
Portaria N.°-002/2014. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANARANA 

LEGISLAÇÃO 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 
159/2014 

Contratante.  Prefeitura Municipal de Canarana- MT 
Primeiro Termo Aditivo ao Contrato: 159/2014 
Data: 04/01/12016 
Contratado: ITAMBÉ MÁQUINAS LTDA 
Objeto: Prorrogação do prazo de execução, visando que o repasse do 

convenio n° 809221-2014/MINISTÉRIO DA AGRICULTURA. PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO/CAIXA 

Prazo: 16/05/2016. 

PROCESSO SELETIVO 

Processo Seletivo Simplificado 001/2015 
Edital de Convocação N' 001/2016 

Evaldo Osvaldo Diehl,Prefeito Municipal de Canarana Estado de 
Mato Grosso,no uso de suas atribuições legais e considerando o resultado final do Teste Seletivo 
Simplificado homologado pelo decreto n' 2595/2015 de 15/12/2015 RESOLVE 

TORNAR PUBLICO 

O presente Edital que estabelece a convocação, para fins de suprimento 
de cargos em caráter temporário no quadro de pessoal da Secretana Municipal de Saúde como 
segue 

CANDIDATO CARGO PROCESSO SELETIVO 

VALDIRENE LOPES LUZ AGENTE DE LIMPEZA 1  Edital001/2015 
HOSPITALAR 

A candidata convocada terá 05 (cinco) dias useis contados a partir da 
publicação do presente edital. para se apresentar e manifestar sobre a aceitação ou não do cargo 
no departamento de Recursos Humanos da Secretana de Administração 

Gabinete do Prefeito Municipal de Canarana,em 6 de janeiro de 2016.  

Evaldo Osvaldo Diehl 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONFRESA 

LICITAÇÃO 

Extrato do Quarto Termo Aditivo ao Contrato CPL 41/2014, Ref: 
Prorrogação do Prazo de VIGÊNCIA do Contrato por mais 270 dias. Vigência 05/01/2016 a 
01/10/2016. Contratada Via Apoia Projetos e Construções Lida . Data 04/01/2016 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CUIABÁ 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

EXTRATO - 2° TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N° 
225/2015 - PARTES' Município de Cuiabá, através da Secretaria Municipal de Habitação e 

eaçâo Oficial do Triburlet de' Contas' de Mato Grosso ,- l..ol opkr~i,  'O de Z7 de setembro rio 
Coordennão SECRETARIA GERA 1, 00 TRIBUNAL PI.EN('): Teigone (05) S61 -'i(73 mati tire:, tcturice gnv 
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• 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO N° 455/2015 

• DECRETO N° 455/2015 DE: 22/12/2015 

• DISPÕE SOBRE A INSCRIÇÃO DE DESPESAS EM RESTOS A PAGAR 

• 
NO EXERCÍCIO DE 2015, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

• 
VALDEZ VIANA NUNES, Prefeito de Canabrava do Norte, Estado de Ma-
to Grosso, no uso das atribuições que lhes são conferidas em Lei: 

• Considerando a necessidade do fiel cumprimento das normas estabeleci- 

• 
das na Lei Complementar 101/2000, especificamente no que diz respeito 

10)• equilíbrio orçamentária entre receitas e despesas; 

• nsiderando que é imprescindível registrar somente os compromissos li- 

• quidos e certos assumidos pela administração após a devida liquidação 

• 

• informem saldos reais de dívidas flutuantes, extirpando aquelas registra-

das despesas nos termos do artigo 63, § 2° da Lei Federal 4.320/64; 

Considerando ainda que é fundamental que os demonstrativos contábeis 

•
das indevidamente. 

411 
• de 2015 as despesas empenhadas e efetivamente realizadas no exercício 

Art. 10 Somente poderão ser inscritas em Restos a Pagar no exercício 

DECRETA: 

• 
financeiro correspondent:, cuja liquidação se tenha verificado no ano ou 
possa vir a ocorrer até 22 de Dezembro de 2015. 

• § 10 Para fins do disposto neste artigo, consideram-se realizadas as des- 

• 
pesas em que a contraprestação em bens, serviços ou obras tenham sido 
efetivamente realizadas no exercício, e liquidadas aquelas cujos títulos e 

• documentos comprobatórios do respectivo crédito comprovem o direito do 

• 
credor, conforme estabelecido no § 2° do art. 63 da Lei no 4.320, de 17 de 
Março de 1964. 

• 

• 

10 diariomunicipalorg/mt/amm • www.amm.org.br  

§ 2o Os saldos de empenhos referentes a despesas que não se enqua-
drem no caput deste artigo, bem como aquelas cujo saldo se referem a 

empenhos estimados deverão ser anulados pelo ordenador de despesas 

em 31 de Dezembro de 2015. 

§ 3o As despesas inscritas em Restos a Pagar não processadas e não li-
quidadas até 31 de dezembro do exercicio de 2015 serão imediatamente 
anuladas, conforme demonstra Anexo I deste decreto. 

§ 4o O pagamento que vier a ser reclamado em decorrência das anula-

ções estabelecidas nos §§ 2o e 3o, cujas despesas tenham sido liquidadas 

ou realizadas, serão atendidos à conta de dotação orçamentária constante 

da Lei Orçamentária anual ou de créditos adicionais abertos no exercício 

em que se der a reclamação, por conta da dotação — despesas de Exerci-

cios anteriores. 

Art. 2o As despesas inscritas em Restos a Pagar em 2014, assim como 
em exercícios anteriores, e não liquidadas até a presente data, deverão 

ser obrigatoriamente anuladas. 

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput às despesas relativas 
a: 

- ações orçamentárias financiadas com recursos de operações de crédito 

externo, inclusive sua contrapartida nacional; 

II - ações orçamentárias financiadas com recursos de próprios ou de con-
vênios cuja execução esteja paralisada por falta de transferência de recur-

sos pelas entidades conveniadas ou redimensionamento de investimentos 
das ações municipais; 

1  III - restos a pagar referentes de folha de pagamentos; e 

IV - encargos sociais não parcelados junto ao RGPS ou outras instituições 
beneficiárias dos repasses. 

42 Assinado Digitalmente 

• 

• 

• 
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• 

• Art. 3o Cabe à Secretaria Municipal de Finanças e de Administração o le-

i vantamento dos créditos, situações de liquidações da despesa e cumpri-
mento do disposto neste Decreto. 

• Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

• Canabrava do Norte, em 22 de Dezembro de 2015. 

• 

DECRETO N° 454/2015 DE: 22/12/2015 

"ESTABELECE NORMAS RELATIVAS AO ENCERRAMENTO DA EXE- 
• CUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL E AO LE-

VANTAMENTO DO BALANÇO GERAL DO MUNICÍPIO, DO EXERCÍCIO 

• 2015, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". 

• ALDEZ VIANA NUNES, Prefeito de Canabrava do Norte, Estado de Ma- 

• 
to Grosso, no uso das atribuições que lhes são conferidas em Lei: 

DECRETA: 

1111 CAPITULO I 

DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES ABRANGIDOS 

ip Art. 1°. Os órgãos do Poder Executivo Municipal, as entidades autárqui- 

111 cas, as fundações e os fundos municipais regerão suas atividades orça-

mentárias, financeiras e patrimoniais de encerramento do exercício em 

• curso em conformidade com as normas da Lei n. 4.320, de 17 de março 

de 1964, do Decreto n° 8138, de 01 de novembro de 2005, e as fixadas 
neste Decreto. 

• CAPÍTULO II 

VALDEZ VIANA NUNES 

4111 Prefeito Municipal 

REGISTRE-SE, 
• 

PUBLIQUE-SE, 

• CUMPRE-SE, •  
111 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

DECRETO N° 454/2015 

• 

gues, serviços não prestados e encargos financeiros não ocorridos até es-

ta data. 

Art. 5°. Poderão ser mantidos, quando não puderem ser processados a 
conta do orçamento de 2015 os empenhos relativos a: 

I — Transferências estabelecidas em Lei para Entidades Filantrópicas ou 
Particulares; 

II — Materiais e equipamentos em trânsito, ou seja, as despesas empenha-
das cujos materiais e equipamentos estão a caminho da sede do município 
ou que já tenham sido autorizados suas aquisições; 

III — Obras e serviços em andamento; 

IV — Compromissos decorrentes de Contratos e Convênios inclusive os re-
lativos a serviços de utilidade Pública; 

V — Despesas de pessoal já ocorridas e devidamente especificadas. 

Seção III — Do Pagamento 

Art. 6°. O pagamento das despesas empenhadas no corrente exercício e 
dos restos a pagar de exercícios anteriores encerrar-se-ão em 31 de de-
zembro de 2015. 

Seção IV — Das Inscrições das Despesas em Restos a Pagar 

Art. 7°. Todas as despesas relativas a Notas de Empenhos legalmente 
emitidas até 31 de Dezembro e não pagas serão objetos de: 

I — Inscrição em Restos a Pagar Processados: Quando os materiais te-
nham sido entregues ou os serviços tenham sido prestados. 

II — Inscrição em Restos a Pagar Não Processados: Quando os materiais 
não tiverem sido entregues ou serviços não tiverem sido prestados e, cujas 
despesas não possam ser processadas pelo orçamento de 2015. 

Art. 8°. A inscrição dos Restos a Pagar Processados será realizada de for-

ma automática pelo Departamento contábil, bastando que seja efetuada a 
liquidação da despesa. 

Art. 9°. As Inscrições em Restos a Pagar discriminadas no artigo anterior 

devem obedecer ao disposto no artigo 3° desse Decreto, ou seja, devem 

ter obrigatoriamente previsão de recursos financeiros para seu pagamen-
to. 

DO ENCERRAMENTO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

• 
Seção I — Da Emissão de Notas de Empenho 

Art. 2°. O prazo para a emissão de nota de empenho, e de seus respecti-

vos reforços, e a liberação da cota orçamentária à conta das dotações or- 

• çamentárias do presente exercício, encerrar-se-á em 31 de Dezembro de 

• — Em casos excepcionais devidamente justificados e autorizados pelo Sr. 
• Prefeito Municipal; 

15, ressalvados os casos abaixo: 

• II — Quando se tratar de despesas com pessoal, encargos sociais ou amor-
tização de divida interna; 

•
III — Despesas com água, luz, telefone e outras despesas inerentes ao fun- 

• cionamento e manutenção das atividades essenciais da administração Pú- 

• 
blica tais como: Infra-estrutura, Estradas e Ações e Serviços de Saúde. 

Art. 3°. As Notas de Empenhos a serem emitidas nos casos relacionados 
no artigo anterior devem contar com previsão de recursos financeiros sufi- 

• 
cientes para seu pagamento, serão mediante disponibilidades que passa-
rão para o exercício de 2016, então mediante comprometimento de recei-
tas a serem arrecadadas em 2016 conforme Cronograma de Desembolso 

• 
a ser elaborado pela Tesouraria Municipal. 

• 
Seção II - Da Anulação dos Empenhos e dos Saldos dos Empenhos e 
Globais não realizados 

• Art. 4°. Serão anulados até 31 de Dezembro, os empenhos e os saldos 

• 
dos empenhos por estimativa e globais relativos a materiais não entre- 

Seção V — Dos Adiantamentos Concedidos 

Art. 10 Na aplicação de recursos originários de adiantamentos a servido-
res, para atendimento de despesas de pequeno vulto e pronto pagamento, 

ficam as pessoas responsáveis limitadas à data de 30 de Dezembro de 
2015 para as realizações das despesas e dos respectivos pagamentos. 

Parágrafo único. Os responsáveis por adiantamentos, de que trata o ca-
put, deverão efetuar o recolhimento dos saldos não aplicados até o dia 30 
de Dezembro de 2015. 

Seção VI — Dos Saldos Orçamentários 

Art. 11 Até 30 de Dezembro de 2015, a Secretaria Municipal de Finanças 

e Administração deverá cancelar as cotas orçamentárias não utilizadas e 
os órgãos e entidades da Administração Pública Municipal deverão anular 

os saldos das notas de empenhos referentes a despesas não realizadas 
no exercício corrente. 

Seção VII — Da Receita Tributária 

Art. 12 A Secretaria Municipal de Finanças Públicas, mediante a Co-
ordenadoria de Atendimento Tributário, providenciará, Junto às Agên-
cias bancárias, os documentos relativos aos valores arrecadados, 
encaminhando-os para processamento devido e concomitante, até os 
dias: 

I - 28 de dezembro, os produzidos no período de 15 a 22 de dezembro de 

2015; 

II - 05 de janeiro de 2016, as produzidas no período de 28 a 31 de dezem-
bro de 2015. 
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